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Brasileiro é um “estado de coisas inconstitucionais”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

is  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

o estado dá aos presos definitivos, para que eles se “reeduquem”, para que eles ao  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

denominou de “estado de coisas inconstitucionais”, além da ressocialização do preso  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 aos presos definitivos, para que eles se “reeduquem”, para que eles ao  









 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ua “tribo”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

te período, com o passar dos anos, certa “evolução” na  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A Lei de Talião, “olho por olho, dente por dente”, não fugia da ideia de combater  



 
 
 
 
 

cação de pena, “foi largamente aceita pelo 
Direito Germânico” com afirma Mirabet   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Divindade, por conseguinte, as sanções eram aplicadas com fundamento na “ira”  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
se na “ira” da  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O “vis corporalis”  
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bete: “Na Europa, no fim do século XVIII, nascia o período  

 
 

objetivo de modificar as leis e a administração da justiça penal.”   
 
 
 
 

 
Jacques Rousseau, Voltaire e D’Alembert protagonizaram o inicio de toda essa  

 
 
 

 
com a razão, nesse pondo, impende destacar a seguinte passagem: “[...] a desordem  



 
desordens que nascem de sua interpretação” Beccari   

 
 
 
 
 
 
 
 

 
liberal ao publicar o livro chamado “Dei Delitti e Delle Pene”.  

 
 
 

“pequeno grande livro”, pois trou   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Foi César Lombroso, autor do livro L’uomo Delinquente, quem apontou  





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 mister   
 
 

ntes a serem a suscitadas foram: O  





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

cumprida “nas prisões públicas que oferecerem maior comodidade e  
 

delitos”.   



 
 a doutrina discorre da seguinte maneira: “Lei promulgada por  

 
 

posteriores, mas nenhuma aplicação teve no Brasil.”   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

nte passagem: “As  
 
 
 
 

com o advento do Código do Império.” (TELES, 1999, p. 61).  



 
Vale salientar que “o famigerado” como era denominado o livro 5º do código  
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da temática o “estado de coisas inconstitucionais”, todavia, faz   



 
 que a pena é: “[...] qualquer sofrimento ou privação e  

 
 

de solução de conflito dos demais ramos do direito.” (Zaffaroni, 2001, p. 204).  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O “princípio da liberdade”, por seu lado, pressupõe que o violador do  
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do “Estado de Coisas Inconstitucional” ao exarar seu voto, sendo assim, impende  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

caracterizando a situação do sistema penitenciário Brasileiro como “vexaminosa”  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

prisões brasileiras às “ ”. A analogia não  



 
Nas palavras do Ministro Marco Aurélio, “a superlotação é talvez a mãe de 

todos os demais problemas do sistema carcerário [...]”  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

xti   
 
 
 
 
 

 
E conclui a primeira parte do seu voto dizendo que “A situação mostra   

 
 

do sistema prisional brasileiro.”.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“lixo digno do pior tratamento possível”, sendo   



 
 
 
 
 
 

 
transformando pequenos delinquentes em “monstros do crime”. A  
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chamada “cultura do encarceramento”   
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
coloca em prática a “cultura do encarceramento”, que, repita   



 
 
 

estado Brasileiro, como sendo um “Estado de Coisas Inconstitucional”, sendo assim,  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

se a passagem que reconhece “Estado de Coisas Inconstitucional”:  
 
 
 
 
 
 
 

na denominação de “estado de coisas inconstitucional”.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 –  –  
 –   

–  
 
 

– 
 –  –  
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tenciário nacional ser caraterizado como “estado 
de coisas inconstitucional”. 
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Relator, deferir a cautelar em relação à alínea “b”, para d   
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audiências de custódia; em relação à alínea “h”, por maioria e nos  
 
 
 
 
 
 
 

 
determinado; em indeferir as cautelares em relação às alíneas “a”, “c” 

e “d”, vencidos os 
Mini

 alínea “e”,  
 

unanimidade, em indeferir a cautelar em relação à alínea “f”; em 
relação à alínea “g”,   
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ram   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

de status normativo supralegal, cujo art. 7º, § 5º, dispõe que “t   
 
 

judiciais”.   



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

do chamado “estado de coisas inconstitucional” relativamente ao 
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entendimento, ao referir no Art. 3º que, “Ao condenado e ao internado serão 
assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei.”. (LEP. 1984) 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

máxima que diz: “tratar todos iguais, na medida de suasdesigualdades.”  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

único do artigo 3º da LEP, diz que: “Não haverá 
qualquer ca.”  

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

o dada pelo Pacto San José de Costa Rica: “Artigo 5. Direito à   
l: [...]; 3. A pena não pode passar da pessoa do delinquente.”  
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Aberto.  
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• Que o  
 
 

• A autonomia individual, social, política e econômica da população assistida,  



 
• A equi  

 
 
 
 

• O combate ao preconceito e quaisquer formas de discriminação no mercado de 
 
 
 
 
 
 

• Parcerias com Secretarias de Estado e outros órgão  
 
 
 
 
 

• Atuação junto aos parceiros do Programa Pró  

auxílio, como o “Frente de Trabalho. 

 
• Viabilização de Projetos para construção, reforma ou adaptação de salas  

 
 
 
 

• E   
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ABERTO  
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lização do preso, onde para ele “a única 

forma eficaz de ressocialização é a RELIGIÃO”, (informação verbal)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quando um homem perde sua liberdade e se tornar um “preso”, o Estado ofe   
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ressocialização dos internos, pois segundo alguns deles, “ajuda a refletir os erros e 
corrigi para termos uma vida melhor”, “...porque sem deus aqui haveria muitas brigas”, 
“muitas pessoas e  

 
 
 
 

ão oraram a deus e aqui não, nós temos”,’ faz nós refletir bem sobre a situação que 
estamos passando”,” “porque sem o apoio religioso muitos provavelmente não 

a família”, “ porque só o pod  
qualquer ser humano”, “com fé vamos mudar a nossa vida e vencer”, “ porque traz 
arrependimento”, ‘ a palavra serve como um instrumento para mudar qualquer tipo de 
pensamento”, “  a 
fazer o que fazíamos”, “ muda mais o pensamento da pessoa pra melhor”,” traz paz  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

projeto desenvolvido pela CRSC nestes eventos é o “Preparação para a Liberdade”, que  
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que reconhece o “Estado de coisasInconstitucional”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 porvera“justiça”sendofeitade  
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LINS e SILVA, Eduardo. 
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Humanos de 22 de novembro de 1969   
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